
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.477.683 - SP (2014/0208816-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMINIO 
ADVOGADOS : LOURICE DE SOUZA  - SP059072 
   MARCELO MOREIRA CABRAL E OUTRO(S) - SP307125 
INTERES.  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO 
STJ. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 
DO STJ.
1. No caso em tela, a decisão monocrática obstou o seguimento do 
recurso especial por falta de prequestionamento (Súmulas 211 do 
STJ, 282 e 356 do STF).
2. No agravo interno, a parte negligenciou a impugnação dos 
óbices das Súmulas 211 do STJ, 282 e 356 do STF, resultando 
que um dos fundamentos consignados no decisório recorrido não 
foi impugnado de forma específica.
3. Para que se configure prequestionamento implícito, é 
necessário que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da 
aplicação da norma federal ao caso concreto, o que não ocorreu.
4. É inviável agravo interno que deixa de impugnar fundamento 
da decisão recorrida, por si só, suficiente para mantê-la. 
Incidência da Súmula 182 do STJ.
5. O Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório 
dos autos, entendeu pela preclusão da pretensão em razão do 
Plano de Recuperação pactuado. Rever a referida posição 
implicaria, necessariamente, o reexame das provas carreadas aos 
autos, o que é vedado na instância especial ante o óbice do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
6. Agravo interno não conhecido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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